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Sessão de 03. de ..a.gosto  de 19 , 84 	 ACORDÃO N°-.C.SRF/03-1.195

Recurso n°	 RP/302-0.277

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A.

FALTA DE MERCADORIA A GRANEL (ácido
ortofosfórico) apurada em conferência
final de manifesto, resultante da se-
dimentação de resíduos sólidos nos po
rões do navio, dentro dos percentuais
fixados pelo Instituto Nacional	 de
Tecnologia. Caracterização de	 vicio
próprio da mercadoria que exime o
transportador da responsabilidade pe-
lo evento. Recurso especial desprovi-
do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:
-

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recur-

sos Fiscais por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

nos =rmos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul-

gado,l'
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LUIZ FERNA , D40 O IVEI DE/MORAES - PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0845/051.244/83-47

RECURSO N.":	 RP/302-0. 277

ACÓRDÃO N.°:	 CSRF/03-1..195

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial do ilustre Procurador

da Fazenda Nacional junto ã egrégia 2Q . Câmara do 39 Conselho de

Contribuintes contra decisão da mesma Câmara, consubstanciada no

Acórdão n9 302-29.815 (f is. 98/101), pelo qual foi dado provi-

mento ao recurso do sujeito passivo, eximindo-o do pagamento de

imposto exigido por falta de mercadoria (ácido ortofosfórico), o

corrida na descarga no porto de entrada. Fundamentou-se o Acór-

dão recorrido em Parecer do Instituto Nacional de Tecnologia,

constante de outro processo julgado no Terceiro Conselho de Con-

tribuintes, pelo qual aquele órgão técnico de consulta fixou um

limite de tolerância de quebra no peso desse produto, da ordem

de ate 3% do manifestado, em razão de vicio próprio da mercado-

ria que, durante o transporte da origem até o destino, sofre um

processo de sedimentação da matéria sólida em suspensão (gesso)

componente do produto importado, impossível de descarregar pelo

sistema de bombeamento usado para a retirada do ácido ortofosfó-

rico do veículo transportador.

Em suas razões de recorrer, diz o referido Procura-

edor, apoiado do voto vencido que acompanha 	 córdao recorrida,
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que a legislação não permite a dispensa do tributo devido por,fal

ta de mercadoria na descarga, com fundamento em alegações de per-

das inevitáveis, só sendo admissível a exclusão - da penalidade,por

força do disposto na INSRF n9 12/76. 	 -----),

Não há contra-razões do sujeito pass.vo.À(I

É o relatório. --,	 -
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VOTO- - - -

Conselheiro JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, Relator:

A matéria discutida nestes autos é bastante conheci_
da no âmbito do Terceiro Conselho de Contribuintes, sendo pacífi-

co o entendimento, entre os membros da 3Q. Câmara daquele colegia-

do de que, no caso da descarga desse tipo de produto, há que acei

tar-se a quebra de até 3% do seu peso, face ao fenômeno da sedi-

mentação da matéria sólida durante o transporte. Inúmeros são os

acórdãos unânimes daquela Câmara, nesse sentido, citando-se, den_
tre eles, os de n9s 302-22.542, 22.548, 22.272 e 22.777.

Ouvido a respeito do assunto, em alguns processos

envolvendo a mesma questão, o Instituto Nacional de Tecnologia a-

testou a ocorrência, durante o transporte da mercadoria, da sedi-

mentação da matéria sólida (gesso), o que implica em uma quebra de

até 3% do pesoAp.anifestado do produto. Trata-se, assim, de vício

próprio da mercadoria, não sendo justo, pois, atribuir ao trans-

portador culpa pela falta verificada na descarga. Entendo que, no

caso, o parecer técnico supre a necessidade da prova a ser feita

pelo transportador, da ocorrência do vicio próprio, para fins de

aceitar-se essa eximente de responsabilidade que se confunde com

figuras do caso fortuito ou força maior, previstos no § único do

art. 22 do Decreto 63.431/68, por comportar conforme o ensinamen-

to de Amoldo Medeiros, os dois elementos configuradores dessas

eximentes de responsabilidade, a saber: inevitabilidade do fato

(elemento objetivo) e ausência de culpa (elemento subjetivo). No-

te-se que, na maioria dos casos examinados, a quebra não chega a

1% do peso total manifestado, sendo inconstantes os percentuais de

quebra dentro desses limites de tolerância. Assim, evidenciada a

inevitabilidade de perda, torna-se injusto querer atribuir culpa

ao tra sportador por um evento que foge inteiram lit.-ê ao seu . con-

trole p

// ----'
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O assunto, aliás, não é novo nesta Câmara Superior

de Recursos Fiscais, que, pelo Acórdão n9 03-0.555 já decidiuques.

tão semelhante, conforme ementa a seguir transcrita:

"Falta de mercadoria apurada em conferência fi
nal de manifesto. Resíduo sólido nos porões d-(5-
navio, cuja descarga se considera antieconômi-
ca, correspondente a 0,46% da carga. Recurso
desprovido. 11

Vale ser transcrito, igualmente, o teor do voto en-

tão proferidopelo Conselheiro Paulo de Almeida, relator do pro-

cesso, o qual foi acompanhado pela unanimidade dos membros desta

Câmara Superior, ã época do julgamento:

"Entendoquenão se pode legalmente considerar
como falta de mercadoria, para efeito de res-
ponsabilização do transportador, o resíduo só-
lido de ácido fosfórico que fica nos porões do
navio após a descarga, em decorrência da natu-
reza da própria mercadoria, em quantidade des-
prezível (0-,46%), sem valor econômico e por
isso abandonado pelo importador.

O transportador entregou aqui a quantidade de
mercadoria que recebeu na origem. Se o importa
dor não retirou uma pequena parte, que conside-
rou anti-económico descarregar, não se pode ca_
par o transportador.

Parece-me claro que os tributos devem ser pa-
gos integralmente pelo importador, que despre-
zou voluntáriamente parte da carga cuja impor-
tação promóveu, não sobrando nada para ser exi
gidó do transportador, que não deu causa ã re-
dução da quantidade descarregada, ao contrário
do alegado pelo ilustre recorrente, pois o que
consta do invocado "Manual do "Ácido Fosfórico",
do Instituto Brasileiro de Petróleo, transcri-
to a fls. 36, é simples recomendação técnica
para obtenção de um produto homogêneo - alías
óbvia - que penso incumbir, se de seu interes-
se, ao importador, por ocasião da descarga, pa
ra evitar a sedimentação, porquanto não há no
processo indicação documental ou legal de que
o transportador está obrigado a manter o produ
to sob "circulação com turbule-

A9

la", como reco
mendado no referido Manual."	 -
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Ante todo o exposto e fundamentado no precedente in

vocado, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial.

Brasília - DF,/, em 03 de agosto de 1984. 	 -í

o

JOSÉ FAÇAN/405L

/(
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